
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 326.747 - PR (2013/0132876-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : CLAUDENICE TEREZINHA MACHADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : ANTONIA MARIA DE FREITAS 
ADVOGADOS : JERFFERSON DA CRUZ COSTA 
  SANDRA REGINA MARCOLINO COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
AMPARADA NO ART. 543-C, § 7.º, INCISO I, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NÃO CABIMENTO. QUESTÃO DE ORDEM NO AG 
1.154.599/SP DA CORTE ESPECIAL. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A  Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da 
Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, consolidou orientação no sentido de não 
ser cabível o agravo do art. 544 do Código de Processo Civil contra decisão que 
nega seguimento ao recurso especial lastreada no art. 543-C, § 7º, inciso I, do 
Código de Processo Civil. 

2. Caso o Recorrente considere que o apelo nobre teve seu seguimento 
obstado por equívoco do órgão julgador ou que o paradigma utilizado não possui 
pertinência com a questão, o recurso a ser manejado é o agravo regimental no 
Tribunal a quo e não a interposição de agravo perante este Superior Tribunal de 
Justiça. 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 03 de outubro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 326.747 - PR (2013/0132876-8)
  
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : CLAUDENICE TEREZINHA MACHADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : ANTONIA MARIA DE FREITAS 
ADVOGADOS : JERFFERSON DA CRUZ COSTA 
  SANDRA REGINA MARCOLINO COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL em face de decisão da minha lavra, ementada nos seguintes termos:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
AGRAVO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL AMPARADA NO ART. 543-C, § 7.º, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO CABIMENTO. QUESTÃO DE 
ORDEM NO AG 1.154.599/SP DA CORTE ESPECIAL. PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO." (Fl. 406.)

Aduz o Agravante, em síntese, que o recurso especial deve ser conhecido, pois o 

acórdão utilizado como paradigma para obstar seu seguimento não se identifica com a questão 

posta no processo em análise.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 326.747 - PR (2013/0132876-8)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
AMPARADA NO ART. 543-C, § 7.º, INCISO I, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NÃO CABIMENTO. QUESTÃO DE ORDEM NO AG 
1.154.599/SP DA CORTE ESPECIAL. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A  Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da 
Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, consolidou orientação no sentido de não 
ser cabível o agravo do art. 544 do Código de Processo Civil contra decisão que 
nega seguimento ao recurso especial lastreada no art. 543-C, § 7º, inciso I, do 
Código de Processo Civil. 

2. Caso o Recorrente considere que o apelo nobre teve seu seguimento 
obstado por equívoco do órgão julgador ou que o paradigma utilizado não possui 
pertinência com a questão, o recurso a ser manejado é o agravo regimental no 
Tribunal a quo e não a interposição de agravo perante este Superior Tribunal de 
Justiça. 

3. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

O recurso não merece acolhida.

De fato, a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da 

Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, consolidou orientação no sentido de não ser cabível o 

agravo do art. 544 do Código de Processo Civil contra decisão que nega seguimento ao recurso 

especial lastreada no art. 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Confira-se a ementa do acórdão proferido naquela assentada:

"QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO CPC. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC. 

Agravo não conhecido."(QO no Ag 1.154.599/SP, Corte Especial, Rel. 
Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 12/05/2011).

Saliente-se, por oportuno, que caso o Recorrente considere que o apelo nobre 

teve seu seguimento obstado por equívoco do órgão julgador ou que o paradigma utilizado não 

possui pertinência com a questão, o recurso a ser manejado é o agravo regimental no Tribunal a 

quo e não a interposição de agravo perante este Superior Tribunal de Justiça. 
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Nesse sentido, é elucidativo o voto proferido pelo e. Ministro César Asfor Rocha, 

relator para o acórdão na questão de ordem supracitada:

"Por último, cabe aqui discutir uma terceira questão. Poderá haver 
hipóteses em que, de fato, o recurso especial terá seguimento negado 
indevidamente, por equívoco do órgão julgador na origem. Nesse caso, 
caberá apenas agravo regimental no Tribunal a quo.

Observo que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 
Questão de Ordem no Agravo de Instrumento n. 760.358-7, decidiu de forma 
semelhante. Considerando inadequada a utilização da reclamação para 
correção de equívocos na aplicação da jurisprudência daquele Tribunal 
aos processos sobrestados na origem pela repercussão geral, entendeu que 
o único instrumento possível a tal impugnação seria o agravo interno."

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0132876-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 326.747 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  11222010  21007020104047002  50072983220124047002  50118689520114047002  
PR-00021007020104047002  PR-50072983220124047002  PR-50118689520114047002

EM MESA JULGADO: 03/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CLAUDENICE TEREZINHA MACHADO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : ANTONIA MARIA DE FREITAS
ADVOGADOS : JERFFERSON DA CRUZ COSTA

SANDRA REGINA MARCOLINO COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CLAUDENICE TEREZINHA MACHADO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : ANTONIA MARIA DE FREITAS
ADVOGADOS : JERFFERSON DA CRUZ COSTA

SANDRA REGINA MARCOLINO COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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